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ELEIÇÃO CRO RS/2023 - RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

PROTOCOLO CFO: 003295/2023 

RECORRENTE: Janaina Cortes Gomes – Representante Chapa 02 

ASSUNTO: Processo Eleitoral CRO RS / 2023. Recurso Administrativo. Impugnação 

com requerimento de “declaração de nulidade” e, “sucessivamente”, a “realização do 

segundo turno”. 

 

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. ELEIÇÕES NO CONSELHO 

REGIONAL DE ODONTOLOGIA DO RIO GRANDE DO SUL. PROCESSO 

FINALIZADO E ASSIM DECLARADO PELA COMISSÃO ELEITORAL 

INSTITUÍDA NOS TERMOS E MOLDES DO ARTIGO 37, DO REGIMENTO 

ELEITORAL (RESOLUÇÃO CFO-231/2021). AUTOS DO PROCESSO 

ELEITORAL JÁ RECEBIDOS NO CFO PARA PROCLAMAÇÃO DE 

RESULTADO, NA FORMA DO ARTIGO 93, DO REGIMENTO ELEITORAL. 

RECURSO TEMPESTIVO E POR ISSO RECEBIDO E PROCESSADO. 

QUANTO AO MÉRITO, OPINIÃO PELO IMPROVIMENTO DO RECURSO, 

EIS QUE INEXISTENTE VÍCIOS QUE POSSAM TORNAR NULA A ELEIÇÃO. 

PROMOÇÃO PELA PROCLAMAÇÃO DO RESULTADO DO PLEITO 2023, 

REALIZADO PARA RENOVAÇÃO DO PLENÁRIO DO CRO RS, MANDATO 

2024 E 2025. 

 

I. RELATÓRIO 

 

1. Trata-se de consulta encaminhada ao Departamento Jurídico do Conselho 

Federal de Odontologia – CFO, por meio de requerimento da Comissão de Recursos 

prevista no artigo 53, §7º, com o objetivo de que seja analisado e emitido 

parecer sobre recurso interposto pela cirurgiã-dentista JANAÍNA CORTES 
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GOMES, representante da Chapa nº 02 da eleição CRO RS/2023, por meio do 

qual a recorrente questiona a higidez do processo eleitoral, aduzindo, em síntese: 

(i) que o Conselho Regional de Odontologia de do Rio Grande do Sul permaneceu 

fechado no período da aludida eleição; (ii) que o fechamento do CRO RS impediu o 

cumprimento dos artigos 56, 58, 59, 61, 69 e 70, todos do Regimento Eleitoral; (iii) 

que o artigo 85, do Regimento Eleitoral, não foi observado; (iv) que não foram 

apresentados documentos consistentes na “lista de votantes”, assim como a “lista 

efetivamente encaminhada à empresa que realizará o processo eleitoral”, a 

“comprovação nos autos do envio das senhas provisórias à integralidade dos 

votantes” e a “apresentação da comprovação do efetivo envio dos comprovantes de 

votação”; (v) a realização de segundo turno de votação, pois não teria a Chapa 01 

atingido a maioria absoluta dos votos. 

2. O processo eleitoral/2023 do Conselho Regional de Odontologia do Rio 

Grande do Sul foi inteiramente conduzido pela Comissão Eleitoral, regularmente 

nomeada nos termos e moldes do artigo 37, do Regimento Eleitoral, a qual deu como 

encerrado o pleito após recebimento, mediante encaminhamento pelo CFO, do laudo 

de auditoria a ele encaminhado pela empresa OSKI, atestando a idoneidade e higidez 

do processo.  

3. Autos do processo eleitoral / 2023 do CRO RS recebido na íntegra pelo 

CFO. 

4. É o sintético relatório. Passo a opinar. 

 

II. FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

 

5. Inicialmente, é preciso pontuar que a presente manifestação ostenta caráter 

meramente opinativo e estará restrita à análise da controvérsia sob o ponto de vista 

estritamente legal, passando ao largo de eventuais questões relativas ao interesse e 

oportunidade do ato que se pretende praticar, visto que são da esfera discricionária 

do administrador, bem como de especificações e fundamentações de ordem técnica 

que possam ser pertinentes ao caso enfrentado. 



 
 

6. Feitas tais considerações, cabe notar que as eleições no âmbito dos 

Conselhos Regionais e Federal de Odontologia são reguladas por meio tanto da Lei 

n. 4.324/1964, regulamentada pelo Decreto n. 68.704/1971, quanto pela Resolução 

CFO-231/2020, editada pelo CFO no exercício da competência normativo-

regulamentar conferida por seu Regimento Interno (art. 4º, parágrafo único, alínea 

“c”, Resolução CFO-34/2002; art. 4º, alínea “a”, Lei n. 4.324/1964). O Regimento 

Eleitoral, portanto, ostenta a natureza de verdadeira norma interna corporis, 

decorrente da autonomia administrativa dos conselhos de fiscalização profissional, 

detentores de competência para autorregular seus procedimentos internos, 

incluindo os eleitorais. 

7. Nesse contexto, quanto ao argumento de que o Conselho Regional de 

Odontologia do Rio Grande do Sul permaneceu fechado no período em que realizada 

a eleição/2023 para renovação do seu Plenário, cumpre registrar que o artigo 7º, da 

Resolução CFO 254/2023, expressa que “OS CONSELHOS REGIONAIS QUE 

OPTAREM PELA MODALIDADE DE ELEIÇÃO ON-LINE, PERMANECERÃO 

FECHADOS PARA ATENDIMENTO EXTERNO (SEDE E DELEGACIAS REGIONAIS) 

DURANTE O PERÍODO DO PLEITO ELEITORAL”. Logo, a toda evidência o CRO RS, 

que adotou a “modalidade de eleição on-line”, cumpriu determinação normativa 

emanada deste CFO, não incorrendo, pois, em nenhuma sorte de ilegalidade, ao 

passo que adotou o sistema digital de eleição, operado via web e sem qualquer sorte 

de intervenção físico/presencial a ser concretizada em sua sede. 

8. Destarte, ao contrário do suscitado pela recorrente, o fechamento dos 

Conselhos Regionais que adotaram o sistema digital de eleição, com votação via web, 

não configura qualquer sorte de cerceio ao regular exercício do voto pelos eleitores 

regularmente habilitados ao sufrágio.  

09. Não há que se falar, portanto, em qualquer sorte de vício a contaminar o 

pleito eleitoral/2023 do CRO/RS em razão da sua sede estar fechada para 

atendimento externo no período da sua eleição, eis que esta deu-se na modalidade 

digital, sendo certo que inúmeras são as decisões judiciais referendando a licitude e 

regularidade da realização de eleição digital nos Conselhos de Odontologia.  



 
 

10. Por outro lado, o fechamento do CRO/RS nem de longe impediu o 

cumprimento dos artigos 56, 58, 59, 61, 69 e 70, sendo certo que estes dispositivos, 

SEM EXCEÇÃO, a toda evidência guardam relação direta e exclusiva com eleição de 

Conselho Regional de Odontologia que eventualmente não tenha processado seu 

pleito digitalmente, mas sim, ao contrário, adotado votação físico/presencial.  

11. Esse não foi o caso do CRO/RS, daí porque também essas alegações 

recursais não merecem prosperar, pois, repita-se, as aludidas normas regimentais 

não se aplicam à modalidade de eleição on-line, com votação via web, dispensando, 

por corolário, qualquer sorte de estrutura física de mesa receptora de votos, com 

presidente, secretário, mesário ou, menos ainda, colégio de escrutinadores, pois 

todo processo se efetiva, de forma segura, transparente, democrática e auditável, em 

ambiente digital.  

12. No que diz respeito ao artigo 85, do Regimento Eleitoral, em relação ao qual 

suscita a recorrente suposta inobservância, a documentação constante dos autos do 

processo eleitoral revela, em sentido diametralmente oposto, sua observância, ao 

passo que o Edital Completo publicado pelo CRO RS deu-se nos exatos termos 

previstos no Regimento Eleitoral, consubstanciando regramento específico da 

votação por internet, na modalidade on-line, guardando, aliás, flagrante sintonia 

com a Resolução CFO 254/2023, que, por sua vez, “estabelece regras de 

operacionalização da eleição on-line”. Improcede, pois, mais essa alegação da 

recorrente.    

13. Em relação ao argumento de que não foram apresentados documentos 

consistentes na “lista de votantes”, além da “lista efetivamente encaminhada à 

empresa que realizará o processo eleitoral” e a “comprovação nos autos do envio das 

senhas provisórias à integralidade dos votantes”, bem assim a “apresentação da 

comprovação do efetivo envio dos comprovantes de votação”, cumpre registrar que 

tudo isso foi objeto do MANDADO DE SEGURANÇA de número 5068457-

84.2023.4.04.7100/RS, ajuizado em face do CRO RS e também do CFO. 

14. E com efeito, diferentemente do alegado pela recorrente, o próprio CFO 

apresentou, nos autos do citado Mandado de Segurança, a relação de cirurgiões-



 
 

dentistas aptos ao exercício do voto no pleito do CRO RS, daí porque, aliás, entendeu 

o Juiz que “Com relação ao pedido de apresentação da lista de votantes, entendo 

que a juntada da lista nominal dos eleitores aptos a votar anexada ao evento 16, 

OUT4, sem a divulgação dos dados pessoais, é suficiente para possibilitar a 

fiscalização do processo eleitoral. Assim, o pleito já restou atendido neste 

ponto”. 

15. Incorre em inverdade a recorrente, portanto, quando suscita não lhe ter 

sido apresentada a relação dos eleitores, com identificação do colégio eleitoral. 

16. N´outro giro, em relação ao pedido para apresentação da “lista efetivamente 

encaminhada à empresa incumbida de realizar o processo eleitoral”, o mesmo Juiz do 

Mandado de Segurança antes citado deferiu prazo de 05 dias para a respectiva 

apresentação e isso será feito diretamente por este CFO, no prazo assinalado, 

sendo certo que seria impossível o CRO RS fazê-lo, eis que o envio dos dados à 

empresa contratada para efetivação do pleito eleitoral deu-se por este órgão de 

cúpula, responsável pela sua contratação, mediante licitação específica.  

17. Da mesma forma, e pelos mesmos fundamentos acima lançados, a relação 

atestando o envio das senhas provisórias aos votantes será apresentada nos autos 

do Mandado de Segurança em referência, no prazo concedido, também por este CFO, 

não dispondo o CRO RS, ao menos por ora, dessas informações.  

18. Finalmente, também a lista de votantes será pelo CFO oportuna e 

tempestivamente apresentada ao Poder Judiciário, nos autos do Mandado de 

Segurança repetidas vezes antes citado, para produção dos seus jurídicos e legais 

efeitos, não incumbindo ao CRO RS, portanto, o cumprimento dessa obrigação. 

19. Por último, em relação a pretensão de realização de segundo turno de 

votação, pois não teria a Chapa 01 atingido a maioria absoluta dos votos, mais uma 

vez a recorrente suscita em sua peça recursal, no âmbito administrativo, matéria que 

encartou no Mandado de Segurança que impetrou em face do CRO RS e deste CFO, 

sendo certo que, na esteira de inúmeras outras decisões prolatadas no Brasil, o 

Magistrado em sua decisão liminar destacou o seguinte: “Por fim, quanto ao 

pedido para seja realizada uma nova votação (2º. Turno), em caso de não se 



 
 

obter maioria absoluta dos votos, não comporta provimento”. Indo além, 

arrematou o douto Juiz: “Considerando que apenas duas chapas disputam as 

eleições não é razoável nem eficiente que seja promovido um segundo turno 

caso não se alcance a maioria absoluta dos votos, já que isso provavelmente 

resultaria em um cenário repetitivo de votos, tornando o processo mais 

oneroso. Somente faria sentido realizar um segundo turno se houvesse pelo 

menos mais uma chapa concorrendo, o que possibilitaria a redistribuição de 

votos da chapa menos votada. Assim, deve ser observado o disposto no 

parágrafo 4º e seguintes do artigo 38 do Regimento Eleitoral do CFO 

(Resolução CFO-231/2020), a qual prevê que, concorrendo apenas duas 

chapas, será eleita em primeiro turno a que obtiver maioria simples dos 

votantes, excluídos os votos brancos e nulos”.   

20. Logo, a toda evidência não merece prosperar a vazia irresignação da recorrente, 

eis que até mesmo o Poder Judiciário, no caso concreto em exame, já afastou a 

realização de 2º turno de votação, tanto quanto a necessidade de maioria absoluta 

de votos para declaração de resultado. 

21. Seja como for, ainda que assim não fosse -o que o parecerista admite apenas para 

levar adiante reflexão-, EXCLUÍDOS OS VOTOS BRANCOS E NULOS DO PLEITO 

ELEITORAL DO CRO RS, evidencia-se que no aludido embate eleitoral a Chapa 01 

logrou obter a maioria absoluta dos votos válidos, ao passo que dos 11.506 votos 

colhidos, 843 foram brancos e 616 nulos, totalizando, pois, 10.047 votos válidos. 

Destes, com efeito, a Chapa 01 obteve 5.639 votos, o que representa 56,12 % desse 

universo, enquanto a Chapa 02 obteve 4.408 votos, correspondentes a 43,88%. 

22. Sendo assim, independentemente de como analisado esse capítulo da peça 

recursal, a toda evidência não é o caso do seu acolhimento, a uma porque não se 

aplica segundo turno no caso concreto, posto haver exclusiva e tão somente 2 

chapas concorrentes (artigo 38, parágrafo 4º, Regimento Eleitoral), e a duas porque, 

excluídos os votos brancos e nulos, a Chapa 01 obteve maioria absoluta dos votos 

válidos.  

 



 
 

III. CONCLUSÃO 

23. Ante o exposto, nos limites da análise jurídica aqui empreendida e 

excluídos os aspectos técnicos e o juízo de oportunidade e conveniência 

eventualmente existente, opino pelo: 

- PROCESSAMENTO DO RECURSO, eis que tempestivo nos termos do artigo 93 

do regimento eleitoral, PORÉM PELO SEU INTEGRAL IMPROVIMENTO, pois 

inexistentes os vícios suscitados pela recorrente. 

32. Sou, justo por isso, PELA HOMOLOGAÇÃO E PROCLAMAÇÃO DO 

RESULTADO DA ELEIÇÃO CRO RS/2023. 

32. É o parecer. 

33. Concluída a análise, encaminhe-se os autos ao setor competente para as 

providências cabíveis. 

 

Brasília, 20 de outubro de 2023. 

 

 

 

 

 

 

MARKCELLER DE CARVALHO BRESSAN 

Chefe do Departamento Jurídico 
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